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RESUMO 

Este trabalho se propõe a apresentar o resultado de um levantamento sociolinguístico 

sobre a língua sateré-mawé falada por índios urbanos do município de Parintins e fazer 

uma discussão sobre a falta de Política Linguística para as línguas indígenas faladas por 

índios residentes em urbes. A pesquisa foi tanto bibliográfica quanto de campo, 

realizando-se visitas aos órgãos FUNAI, SESAI, DSEI, CASAI e IBGE, bem como foi 

aplicado questionário a 58 índios da etnia sateré-mawé, residentes no munícipio de 

Parintins, sendo 29 índios na faixa etária entre 10 e 20 anos e 29 índios entre 20 e 40 

anos. A teoria Sociolinguística respalda o presente estudo, pois possui arcabouço teórico 

para reflexão sobre a influência do contexto urbano sobre as mudanças linguísticas 

relacionadas às línguas indígenas. Os resultados indicam que 100% dos entrevistados na 

faixa etária entre 20 e 40 anos falam a língua indígena, mas apenas 4% sentem-se a 

vontade para falar sua língua na casa, na aldeia e na rua e que 100% desses 

entrevistados sentem-se discriminados ao falar sua língua sateré-mawé. Também se 

verificou que 70% dos companheiros (as) dos entrevistados falam língua sateré-mawé e 

que 71% dos casais se comunicam por meio da língua indígena. Quanto aos seus filhos, 

apurou-se que 60% dos filhos dos entrevistados falam língua sateré-mawé; 36% dos 

filhos dos entrevistados falam, escrevem e entendem a língua indígena e 4% dos filhos 

dos entrevistados não falam língua a nativa. Os dados dos entrevistados na faixa etária 

de 10 a 20 anos são os seguintes: 100% Falam bem sua língua sateré-mawé; 62% 

entendem bem sua língua sateré-mawé; 96,5% têm interesse em continuar falando sua 

língua sateré-mawé; 5% não têm interesse em continuar falando sua língua sateré-mawé 

e 100% Afirmam que o indígena que fala sua língua indígena é discriminado. Os 

contextos de uso da língua sateré-mawé no perímetro urbano de Parintins restringem-se 

à casa do indígena e a situações de interações entre familiares. As escolas públicas da 

cidade de Parintins não possuem disciplina de língua sateré-mawé ou faz uso dela para 

ensinar os conteúdos às crianças indígenas que nelas estão matriculadas. Diante do 

exposto, é notório a carência de uma Política Linguística e planejamento linguístico 

para as línguas indígenas faladas por índios urbanos e que eles, apesar das pressões do 

contexto da cidade, ainda resistem ao processo de extinção de sua língua tradicional, 

falam entre si a língua e a grande maioria dos entrevistados a ensina aos seus filhos. 

Esta pesquisa, portanto, tentou fomentar as discussões sobre vitalidade linguística de 

línguas indígenas em contexto urbano. 

Palavras-chave: Língua sateré-mawé, Sociolinguística, Urbes, Parintins. 



 

 

ABSTRACT 

This study aims to present the results of a Sociolinguistics survey in Sateré-Mawé 

language spoken by urban Indians of Parintins, and make a discussion about the lack of 

Language Policy for the indigenous languages spoken by residents indians in urban 

areas. The literary and field research carried out visits to organs as FUNAI, SESAI, 

DSEI, CASAI and IBGE, as well a questionnaire was applied to 58 Sateré-Mawéindians 

residing in Parintins, 29 indians aged between 10 and 20 years, and 29 indians aged 

between 20 and 40 years. The Sociolinguistics theory supports this study because it has 

theoretical framework for reflection on the influence of the urban context on language 

changes related to indigenous languages. The results indicate that 100% of respondents 

aged between 20 and 40 speak the indigenous language, but only 4% feel free to speak 

it at home and on the street. 100% of surveyed ones feel broken down to speak Sateré-

Mawé language. It was also found that 70% of companions of respondents speak 

Sateré-Mawé language, and 71% of couples communicate through this language. As for 

their children, it was found that 60% of children speak Sateré-Mawé language; 36% of 

children of respondents speak, write and understand the indigenous language and 4% of 

children of respondents do not speak the native language. The data of respondents in the 

age group 10-20 years are these: 100% speak Sateré-Mawé language well; 62% 

understand well Sateré-Mawé; 96.5% are interested to continue speaking their Sateré-

Mawé; 5% have no interest in continuing speaking Sateré-Mawé, and 100% claim that 

the indian who speaks their native language is discriminated against. The contexts of 

use of Sateré-Mawé language in the urban area of Parintins are restricted to the home of 

the indians, and situations of interactions among family members. Public schools in 

Parintins do not have Sateré-Mawé language as subject or uses it to teach the contents to 

indigenous children who are enrolled in them. Through this point, the lack of a 

Language Policy and Language Planning for the indigenous languages spoken by urban 

Indians is well known and they, despite the city backdrop pressures, still resist the 

process of extinction of their traditional language they speak among themselves, and the 

vast majority of respondents teaches their children. This research thus tried to encourage 

discussions on linguistic vitality of indigenous languages in the urban context. 

 

Keywords: Sateré-Mawé Language, Sociolinguistics, Urban Area, Parintins. 

 

 



 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

 

FAPEAM – Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas 

 

SESAI – Secretaria Especial de Saúde Indígena 

 

CASAI – Casa do Índio 

 

DSEI – Distrito Sanitário Especial Indígena 

 

FUNAI - Fundação Nacional do Índio 

 

FUNASA – Fundação Nacional de Saúde 

 

SECTI - Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação 

  

SEMED- Secretaria de Educação do Município  

  

SEDUC - Secretaria de Educação do Estado do Amazonas  

 

UEA - Universidade Estadual do Amazonas  

 

UFAM – Universidade Federal do Amazonas 

 

ICSEZ – Instituto de Ciências Sociais, Educação e Zootecnia  

 

 

 

 

 

 

 



 

 

SUMÁRIO 

 

 

INTRODUÇÃO .................................................................................................9 

1. DESENVOLVIMENTO....................................................................................14 

1.1 REVISÃO DA LITERATURA.........................................................................14 

1.2 Esboço Sociolinguístico Sateré-Mawé, de Raynice Geraldine Silva .............14 

1.3  Sateré-Mawé: Retrato de um Povo Indígena, de Pery Teixeira...................16 

2. METODOLOGIA..............................................................................................20 

3. RESULTADOS .................................................................................................22 

3.1 Usos e atitudes linguísticas dos indígenas sateré-mawé entrevistados em 

relação à sua língua indígena de domínio....................................................................23 

3.2 Processo de letramento......................................................................................24 

3.3 Usos e atitudes linguísticas dos companheiros(as), pais e filhos do 

entrevistado..............................................................................................................25 

3.4 Usos e atitudes linguísticas dos indígenas na faixa etária de 10 a 20 anos...27 

3.5 Habilidades linguísticas dos pais dos entrevistados....................................28 

3.6 Locais de uso da língua indígena na cidade...................................................28 

3.7 Processo de letramento dos índios urbanos de Parintins.............................30 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS..........................................................................33 

5. REFERÊNCIAS...............................................................................................36 

6. APÊNDICES.....................................................................................................37 

 



9 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

O projeto intitulado A língua sateré-mawé em contexto urbano realizou um 

levantamento sociolinguístico sobre a língua sateré-mawé falada por índios urbanos do 

município de Parintins e fazer uma discussão sobre a falta de Política Linguística para 

as línguas indígenas faladas por índios residentes em urbes. A pesquisa foi tanto 

bibliográfica quanto de campo, realizando-se visitas aos órgãos Fundação Nacional do 

Indio (FUNAI), Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI), Distrito Sanitário 

Especial Indígena (DSEI), Casa do Índio (CASAI) e Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), bem como foi aplicado questionário a 58 índios da etnia sateré-

mawé, residentes no munícipio de Parintins, sendo 29 índios na faixa etária entre 10 e 

20 anos e 29 índios entre 20 e 40 anos no perímetro urbano do município de Parintins 

para identificar quantas línguas indígenas ainda são faladas no perímetro urbano de 

Parintins.  

Dados da Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação - SECTI do estado 

apontam que “o Amazonas tem 29 línguas faladas por populações indígenas e 

pouquíssimos trabalhos destinados a documentar e manter essa importante diversidade 

cultural” (PEDROSO, 2013, p.01). Assim, o presente projeto partiu da seguinte 

problemática: qual a situação sociolinguística da língua sateré-mawé falada no contexto 

urbano de Parintins? Uma vez que há um silêncio a respeito da questão, poucos são os 

estudos existentes sobre a real utilização de línguas indígenas nas aldeias indígenas do 

Brasil e menos ainda se conhece sobre as línguas faladas pelos índios que vivem nos 

centros urbanos.  

Em Parintins, município a 369 km de distância da capital Manaus, no estado do 

Amazonas, até o presente momento somente o estudo de Pery Teixeira (2005) fez um 

levantamento sociolinguístico sobre a língua sateré-mawé falada no perímetro urbano da 

cidade. E pouco se tem discutido políticas linguísticas para atender à população 

indígena residentes em urbes. 

Para se chegar ao objetivo maior da pesquisa, foram traçados os seguintes objetivos 

específicos: refletir sobre a influência do contexto urbano sobre as mudanças 

linguísticas relacionadas à língua indígena sateré-mawé; avaliar o estado da mudança 

linguística em contexto urbano e refletir sobre as políticas linguísticas voltadas para 

línguas indígenas em contexto urbano. Questões apresentadas e discutidas nos 
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resultados deste relatório. 

A partir dessas reflexões, pretende-se fomentar as discussões sobre essa temática e 

sobre a política linguística de manutenção de línguas indígenas seja em contexto urbano 

ou de aldeia. 

De acordo com Aryon (2004, p.32), “no estado do Amazonas são ainda faladas na 

Amazônia cerca de 250 línguas indígenas, sendo que 150 em território brasileiro”. No 

entanto, há um enfraquecimento dessas línguas. Dezenas já foram extintas, é o caso da 

língua Poruborá (RR) pertencente ao tronco Tupi. Outras como o Makú (RR) uma 

língua isolada, a língua Xipaia (PA) e a língua Xetá (PR), pertencentes ao tronco Tupi 

encontram-se em eminência de morte por possuírem apenas um falante. As causas do 

desaparecimento de uma língua são variadas: repressão ao uso da língua, mortes de seus 

falantes e deslocamento linguístico, permitindo à língua portuguesa ocupar o espaço 

antes ocupado pela língua indígena. 

O desaparecimento de uma língua é fácil de acontecer, segundo RCNEI (1998, 

p.118): 

A perda de uma língua indígena se dá tão rapidamente que seus 

falantes quase nunca percebem o que está acontecendo. É bastante 

comum que num espaço de apenas três gerações uma comunidade, 

antes monolíngue em língua indígena, se torne bilíngue 

(português/língua indígena) e depois volte a ser monolíngue 

novamente: só que desta vez, monolíngue em língua portuguesa. 
 

Somado a isso, a falta de perspectivas e a carência por projetos voltados à 

conservação e à valorização das línguas dentro do âmbito social étnico dos próprios 

indígenas contribuem para a língua indígena deixar de ser falada. Esta investigação 

investigou ao longo da pesquisa as hipóteses de que as causas do enfraquecimento do 

uso da língua indígena sateré-mawé em área urbana se deve à falta de políticas 

linguística de manutenção de línguas voltadas à língua indígena em estudo. Segunda 

hipótese foi de que não há projetos públicos ligados à área de política linguística que 

amparem a manutenção da língua sateré-mawé entre os indígenas residentes na área 

urbana da cidade de Parintins. Terceira, a língua mais falada no município de Parintins é 

da etnia sateré-mawé, uma vez que os sateré-mawé são a etnia que mais migra para o 

município.  

A falta de política linguística de manutenção da vitalidade de línguas indígenas 

acaba provocando a triste perspectiva de que, em menos de 50 anos, falantes bilíngues 

em língua indígena e português deixarão de falar a sua língua nativa e se tornarão 
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monolíngues em língua portuguesa, bem como as novas gerações de indígenas apenas 

falaram a língua portuguesa. A presente pesquisa, portanto, visa colaborar com a criação 

de dados que permitam conhecer a situação sociolinguística das línguas indígenas 

presentes no município de Parintins, visando fornece bases para reflexão na área de 

Políticas Linguísticas. 

A busca por melhores condições de vida, de uma educação mais avançada em 

relação ao grau de escolaridade, por um tratamento de saúde, por um trabalho que os 

ajude manter-se, além de outros fatores motivam os povos indígenas à migração para os 

centros urbanos próximos às suas comunidades de origem. Mas, diante de todos esses 

fatores que levam os indígenas a migrarem da sua comunidade para a cidade, o de maior 

relevância é a busca por melhores condições educacionais, uma vez que nas aldeias 

apenas os princípios básicos da educação escolar é oferecido ao povo. Muitos são os 

que buscam melhorias de vida através da educação, e atualmente já se encontra nas 

universidades, em busca de um futuro melhor e de qualidade. 

Atualmente, segundo dados da FUNAI local, 519 sateré-mawé residem em 

Parintins, pelo menos 100 desses indígenas residem fixamente na casa de trânsito da 

cidade, situada na Rua Silva Campos, centro. Local completamente desestruturado para 

abrigar tamanho número de residentes fixos, além dos que ficam apenas de passagem 

pela cidade, quando necessitam de algum atendimento não proporcionado nas suas 

respectivas comunidades, superlotando essa casa de trânsito, por ser o único local 

oferecido como abrigo aos indígenas que procuram a cidade.  

Os Sateré-Mawé residentes na área urbana de Parintins habitavam originariamente a 

Terra Indígena Andirá-Marau, localizada na região do médio rio Amazonas, mas 

precisamente entre os estados do Amazonas e Pará. O território indígena Andirá-Marau 

compreende um espaço territorial de 788.528 ha e perímetro de 477,7 km. Ocupam 

ainda uma pequena área dentro da terra indígena Koatá-Laranjal, espaço esse que é 

dividido com os Munduruku, no estado do Pará. Localizam-se precisamente entre os 

rios Tapajós e Madeira, estreitados ao norte pelas ilhas Tupinambaranas (no rio 

Amazonas) e ao sul pelas cabeceiras do rio Tapajós, como já citado. 

Devido à ineficiência de projetos econômico-sociais que auxiliem na 

sobrevivência financeira dos Sateré-Mawé no contexto urbano, os sateré-mawé 

desenvolvem entre si mecanismos e formas diferenciadas para se manterem 

financeiramente na cidade. Eles comercializam artesanato na própria casa de trânsito 

indígena.  
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O restante dos indígenas que residem na cidade de Parintins, mas que não 

moram na casa de trânsito vive em casas localizadas nos bairros periféricos da cidade, 

sobrevivendo da mão de obra barata e do trabalho informal, como meios de se manter e 

sobreviver nas urbes, apesar das marginalizações que ainda são presentes até mesmo 

para aqueles que já conseguiram se estabilizar financeiramente.  

No Estado do Amazonas, as demarcações indígenas estão disseminadas pelos 

municípios de Barreirinha (143.044 ha), Maués (148.622 ha), Parintins (30.994 ha), e, 

no Estado do Pará, encontram-se nos municípios de Itaituba (350.615 ha) e Aveiro 

(115.253 ha). 

O primeiro registro histórico do contato desse povo com os 

“brancos” está datada de 1669, com a fundação de missão jesuíta 

na ilha Tupinambarana, atual Parintins. Devido às guerras com os 

Munduruku e Parintintim e ao contato com os portugueses, os 

Sateré Mawé perderam grande parte de seu território original 

(TEIXEIRA, 2005, p. 21). 

 

Somente em 06/08/1986, após oito anos de lutas iniciadas pelos indígenas em 1978, 

que foi homologado e demarcado o território Sateré-Mawé, após muitos conflitos e 

perda de grande parte da população sateré-mawé durante a luta por um espaço.  

Para que o povo Sateré-Mawé se expandisse em várias áreas territoriais dos rios 

Andirá e Marau, inúmeros foram os fatores que os levaram a essas localidades. A saber, 

das missões de catequização impostas pelos jesuítas, os conflitos enfrentados ao lado 

dos Munduruku e dos Mura pela defesa de seu território, além das buscas incessantes 

dos colonizadores de terras pelas drogas do sertão, a exploração da borracha, e as 

inúmeras epidemias trazidas. 

Posteriormente, em 1835, lutando ao lado dos Munduruku e dos Mura, como 

também de outros indígenas do rio Negro, os Sateré-Mawé aderiram ao movimento 

cabano, até que, em 1839, o conflito foi debelado. Devido às epidemias, às lutas e às 

perseguições aos povos indígenas que combatiam ao lado dos cabanos, enormes áreas 

da Amazônia foram devastadas, o que provocou deslocamentos desses grupos 

populacionais de seus territórios ancestrais e de população (TEIXEIRA, 2005). 

Este marcos histórico foi determinantes para o início do deslocamento dos povos 

Sateré-Mawé e o abandono de seu território, costumes ali adquiridos e ensinados, 

juntamente com suas crenças pertencentes aquela localidade ancestral anteriormente 

habitada sem alguma alteração, ora transformado no marco do abandono gradativo de 

uma parcela significativa dos costumes de seus povos. 
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Das inúmeras riquezas culturais que o povo sateré-mawé possui, as que mais se 

destacam são o Porantim, objeto sagrado em formato de remo talhado em madeira 

escura, com incisões brancas; o ritual da tucandeira, em que o índio Sateré-Mawé passa 

da adolescência para a fase adulta, em um teste de força e resistência, onde o índio 

coloca as mãos em luvas de cipó cheias de formiga tucandeira, sendo ferrado por 

aproximadamente 15 minutos, ao som de cantos e danças conduzidos pelo pajé (mestre 

da cerimonia e curandeiro da aldeia); e o guaraná, símbolo característico dessa etnia 

também conhecida como o “Povo do Guaraná”, atribuindo várias significações, tanto 

simbólicas, quanto medicinal e cultural. 

Cada aldeia sateré-mawé possui um líder, chamado de Tuxaua ou tu’as. Este que 

carrega consigo a responsabilidade de representar seu povo quando chamados a discutir, 

por exemplo, questões políticas e sociais de cada comunidade.  

De acordo com o site Mundurukânia (2014, p.18),  

 

atualmente, o engajamento dos Sateré-Mawé na política 

partidária chama atenção na região do Baixo Amazonas. A 

organização do povo Sateré para conseguir ter representantes da 

etnia em cargos públicos obteve êxito nos últimos anos. Na 

cidade de Barreirinha, por exemplo, além de conseguirem 

comumente ter representantes na Câmara Municipal, um 

membro da etnia, Messias Batista, se elegeu por duas vezes 

prefeito da cidade com apoio dos eleitores Sateré-Mawé. 

 

O povo Sateré Mawé, portanto, apesar das inúmeras dificuldades, batalhas e 

exclusões sociais, luta diariamente para terem seus direitos constitucionais aplicados de 

maneira digna, apesar da falta de políticas públicas que os amparem não somente em 

seu âmbito rural ou comunitário, mas também nas áreas urbanas.  
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1. DESENVOLVIMENTO 

 

1.1 Revisão da literatura 

 

A Linguística é a ciência que investiga os fenômenos relacionados às línguas e 

que busca determinar os princípios e as características que regulam as estruturas das 

línguas (SILVA, 2005, p.11). Esta ciência possui várias linhas de pesquisas, dentre as 

quais a Sociolinguística, teoria utilizada nesta pesquisa. Ela tem por finalidade estudar a 

língua e a sociedade que a compõe, pois esta a modifica a língua partir da cultural de 

cada grupo social.  

Alguns conceitos se fazem importante para realizarmos o levantamento 

sociolinguístico por esta pesquisa pretendido, tais como falante nativo, primeira língua 

(L1) e segunda língua (L2). Falante nativo é um indivíduo que aprendeu uma língua 

desde criança e a tem como língua materna ou primeira língua (L1)1. Primeira língua é 

toda língua que se aprende na fase de infância e segunda língua (L2) é toda língua 

aprendida depois dessa fase. 

 A base teórica também é formada pelos trabalhos de Raynice Geraldine (Esboço 

sociolinguístico sateré-mawé) e Pery Teixeira (Sateré-mawé: retrato de um povo 

indígena), que pesquisaram a realidade e língua do povo Sateré-Mawé, quais passamos 

a discutir. 

 

1.2 “Esboço Sociolinguístico Sateré-Mawé”, de Raynice Geraldine Silva.  

 

O artigo de Silva é um apanhado de informações sociolinguísticas da língua 

sateré-mawé dos índios Sateré-Mawé. A autora apresenta em sua pesquisa as diferentes 

línguas que influenciaram a formação da língua sateré-mawé, como o Nheengatu, onde 

aponta que: 

 

As influências do Nheengatu podem ser facilmente observadas 

no léxico Mawé. Basicamente são de dois tipos. A primeira 

corresponde a palavras que foram incorporadas ao léxico sem 

                                                 
1Nesta pesquisa adotaremos a terminologia primeira língua ou L1, pois entre povos indígenas amazônicos 

nem sempre ser a língua da mãe a que a criança deve aprender, mas a ser a língua do pai, logo a 

terminologia língua materna não contempla todas as situações sociolinguísticas possível de aparecer em 

nossos dados. 
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nenhuma alteração. E a segunda, de palavras que foram 

adaptadas ao sistema da língua Mawé. O primeiro tipo de 

incorporação ocorre em maior número e, pelo que pude observar 

em trabalho de campo, o falante não identifica o empréstimo. 

Dentre as palavras, temos apukuita ‘remo’, kuia ‘cuia’, jakare 

‘jacaré’, kumana ‘feijão’, purure ‘enxada’. O segundo tipo é 

reduzido e geralmente apresenta alterações fonológicas. 

(SILVA, 2007, p.76). 

 

Para a autora, a influência da escolaridade entre os indígenas daquela etnia é 

fator importante que colabora para o aumento de influências linguísticas que afetam a 

língua sateré-mawé. O diagnóstico feito pela autora com os professores mostra que a 

maioria entende e fala sateré-mawé. Somente 5,88% marcaram que não falam o idioma, 

outros ainda disseram entender um pouco da língua indígena. Quanto a ler e escrever, 

26,47% dentre os trinta e quatro professores declararam saber ler pouco em sateré-

mawé e outros ainda disseram que têm pouco domínio da escrita em sateré-mawé, 

somente um professor disse não saber escrever na língua (SILVA, 2007). 

Os dados da pesquisa de Silva (2007, p. 78) demonstram que “homens adultos e 

jovens são, em sua maioria, bilíngues em Mawé e Português, já as mulheres podem 

apresentar um grau de bilinguismo variado, as mais jovens sendo mais bilíngues que as 

mulheres mais velhas”. A autora ainda aponta que o uso tanto da língua Sateré-mawé 

quanto do Português são utilizadas de acordo com o contexto social que o indígena 

bilíngue se encontra. Percebeu-se que mesmo estando fora de sua comunidade indígena 

a língua sateré-mawé consegue manter sua alteridade. 

Em relação às atitudes linguísticas, é preciso considerar fatos socioculturais e 

políticos nas escolhas feitas pela sociedade indígena frente à sociedade majoritária. 

Assim, a atitude está diretamente relacionada às escolhas linguísticas que os falantes 

fazem das línguas que utilizam nas situações de contato (SILVA, 2007). A entrada da 

língua portuguesa no contexto diário dos indígenas tem sido por necessidade e não 

escolha ou troca. 

A autoria também trata em seu artigo do tema educação escolar indígena que, 

segundo a autora, é diferenciada. Alguns projetos têm sido criados e postos em prática 

como o Projeto Pira-Yawara, que tem por finalidade 

 

Assegurar as condições de acesso e de permanência na escola à 

população escolarizável para o ensino fundamental nas terras 

indígenas, garantindo uma educação diferenciada, específica, 
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intercultural, bilíngue, comunitária e de qualidade que respeite 

os anseios do povo (SILVA, 2007, p.89). 

 

Outros projetos ou obras criadas para manter a língua sateré-mawé preservada 

são a criação de exemplares que constam informações da estrutura linguística da 

referente língua, que relate suas características e espécies, e os nomes em Sateré-Mawé. 

A prática linguística de transmissão oral de conhecimento é realizada pelos 

povos indígenas desde sempre. Esses saberes são transmitidos e circulam nessas 

sociedades com funções e figuras próprias que são responsáveis pela narrativa, pelas 

práticas de caça, pesca e coleta de alimentos, pelos ritos sociais e religiosos que, 

normalmente, são delegados aos mais velhos e pelos papéis sociais definidos de homem 

e mulher transmitidos oralmente através das gerações. Forma-se um conhecimento 

memorial que dita as regras de organização social e política de um povo, de uma 

sociedade. Nas sociedades sem escrita, as funções sociais e de memória se ligam através 

de uma cultura oral (SILVA, 2007). 

Manter a alteridade linguística através da forma oral tem sido a realidade do 

povo Sateré-Mawé, um povo que sofre desde o primeiro contato com a sociedade 

urbana, que luta para se manter vivo dentro de um contexto social que os exclui 

diariamente mesmo tendo seus direitos amparados legalmente. Direitos que passam 

despercebidos aos olhos de quem é pago para lhes dar suporte e os ajudar. Cada povo 

busca da melhor forma cuidar e preservar sua cultura e costumes. Com os Sateré-Mawé 

não têm sido diferente, no entanto, as dificuldades são recorrentes, que faz chegar ao 

ponto de se pensar se realmente pode ou não contar com seus direitos constitucionais.  

Preservar a língua sateré-mawé hoje é o maior desafio desse povo, para que não 

acabe como muitas outras línguas indígenas que morreram. 

 

 

1.3 Sateré-Mawé: Retrato de um Povo Indígena, de Pery Teixeira 

 

Em sua obra “Sateré-Mawé, retrato de um povo indígena”, Pery Teixeira busca 

demonstrar através de uma pesquisa quantitativa de levantamento de dados a história, 

costumes, locais e regiões em que residem, além da cultura e da luta por melhorias 

educacionais e sociais do povo Sateré-Mawé. 
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  Esse povo é originário de uma vasta área entre os rios Tapajós e Madeira, 

delimitado ao norte pelas Ilhas Tupinambaranas (no rio Amazonas) e ao sul pelas 

cabeceiras do rio Tapajós. Seu local de origem, segundo Teixeira (2005, p.21) apud 

Batista (2001, p.45), é “à margem esquerda do rio Tapajós, numa região sagrada para 

nossa gente, de densa floresta e cheio de pedras, e, como dizem os velhos, nesse lugar as 

pedras falam”.  

Em sua obra, Pery relata que os primeiros contatos do índio com o não indígena 

se deu em meados de 1669, através dos jesuítas, salientando que, a partir do século 

XVII, o território dos Sateré-Mawé que antes eram densos e com um elevado número de 

indígenas, foi se reduzindo paulatinamente devido a epidemias, guerras e conflitos. 

Muitos desses indígenas se espalharam para diferentes regiões tentando fugir 

dessas mazelas agora vivenciadas após o contato com o não indígena. 

Mesmo com toda essa dura realidade enfrentada pelos Sateré-Mawé, ainda é 

possível considerar elevado o número de indígenas Sateré-Mawé declarados e residentes 

em diferentes localidades de suas comunidades e aldeias. 

Para que Teixeira chegasse a um número de quantos Sateré-Mawé ainda residem 

no país, foi elaborado estratégias de coleta de dados e aplicação de questionários com 

ajuda dos professores em suas comunidades, levantamento nas cidades através de um 

mapeamento dos domicílios desses indígenas.  

Uma das principais características do levantamento, assim como da afirmação do 

caráter participativo do Diagnóstico Sócio Demográfico, constituiu-se na socialização 

da busca de soluções para os problemas enfrentados em campo - inevitáveis, dado o 

caráter experimental do diagnóstico (TEIXEIRA, 2005).  

 Somente indo a campo e investigando de perto o que o povo Sateré-Mawé 

enfrenta cotidianamente, que se obtém a realidade dessas mazelas. As dificuldades são 

inúmeras, mas gratificantes quando se busca informações que levem a obter dados 

científicos que proporcionem um maior entendimento do que se está investigando. É 

com essa premissa que Teixeira busca colaborar com a criação de pesquisas que 

possibilitem o enriquecimento dessa temática pouco discutida, sendo sua obra um 

agente colaborador significante dessa pesquisa científica, uma vez que o autor apresenta 

dados que fortalecem e dão arcabouço considerável para a construção e 

desenvolvimento desse projeto.  

Um dos pontos destacados por Pery Teixeira são as migrações dos Sateré-Mawé 

para diferentes localidades em busca de melhores condições de vida, onde ressalta que;  
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Em relação à população total pesquisada, verifica-se que 56,5% se 

constitui de migrantes, ou seja, pessoas que saíram de seus locais de 

nascimento e fixaram residência em outras localidades, sejam estas 

nas áreas urbanas vizinhas à área indígena, sejam em outras 

comunidades da própria área indígena. Esta é uma propensão a migrar 

bastante elevada e, em comparação com a migração de populações 

não-indígenas, assemelhasse à verificada no Estado de Rondônia 

durante a segunda metade do século passado, período em que ocorreu 

a maior entrada de migrantes na Região Norte. Nos anos setenta, cerca 

de 57% da população daquele estado era composta de migrantes 

provenientes, principalmente, dos estados do Centro-Oeste, Sul e do 

Sudeste do Brasil (TEIXEIRA, 2005, p.50). 

 

A tendência, segundo o autor, é aumentar esses números, uma vez que é 

constante o fluxo de migração do indígena Sateré-Mawé, visto que são falhas os acessos 

a uma saúde de qualidade, a educação é limitada, e o contexto social que o governo 

oferece não atende a todas as necessidades providas dessas indígenas.  

 

Também é digna de nota a baixa referência aos atendimentos por 

terapeutas tradicionais, lembrados por apenas por 3,7% dos 

entrevistados. Cabe indagar aqui se os Sateré-Mawé estão 

abandonando seus sistemas tradicionais de cura ou se não os referiram 

na entrevista, por considerarem que o termo “serviço de saúde” 

utilizado no inquérito se refere preferencialmente aos circuitos 

terapêuticos de base biomédica e não às estratégias tradicionais de 

cura e cuidados. O atendimento de crianças confirma a tendência de 

apontar o agente indígena de saúde como a principal fonte de 

assistência à saúde, seguido pelo auxiliar de enfermagem. É digna de 

nota a baixa referência ao atendimento de enfermeiro (0,6%) e médico 

(1,6%) nesse grupo etário, uma vez que esses profissionais são 

preferencialmente demandados no cuidado à saúde infantil. 

(TEIXEIRA, 2005, p. 64). 
 

 

A falta de um melhor atendimento e situações como esta apresentada na 

pesquisa que exemplificam de forma verídica porque o indígena Sateré-Mawé é 

prejudicado dentro de sua própria comunidade. São essas duras situações que os 

influenciam a buscar melhorias tanto na saúde como em tratamento, ora que, nem todas 

as assistências básicas oferecidas pelos governos, atendem às necessidades básicas 

desses cidadãos. 

Uma das dificuldades mais evidentes e pouco tratadas é a realidade 

sociolinguística dos Sateré-Mawé, uma vez que a língua (ou as línguas) utilizada pelo 

povo assume um papel central no processo de aprendizagem e na construção da 
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identidade étnica. Este estudo verificou serem a língua Sateré-Mawé e a língua 

portuguesa não somente os principais, como os únicos veículos linguísticos utilizados 

pela população sateré-mawé (TEIXEIRA, 2005, p.92). 

A contribuição do diagnóstico do autor em estudo foi disponibilizar informações 

relevantes sobre os sateré-mawé. Esclarece, no entanto, que caberá às lideranças 

indígenas, em primeiro lugar, traçar as grandes linhas de utilização do potencial de 

informação existente, mostrando aos investigadores e estudiosos, sejam eles indígenas 

ou não, aquilo que mais interessa aos Sateré-Mawé como instrumento de promoção do 

seu bem-estar (TEIXEIRA, 2005, p.146). 

 



20 

 

2. METODOLOGIA 

 

A pesquisa apresenta uma abordagem quantitativa, por realizar o levantamento do 

maior número de falantes da língua sateré-mawé encontrada na cidade de Parintins. 

Utiliza-se de técnicas estatísticas, do levantamento de dados e de perspectivas lógicas 

dedutivas por encarar os fatos ditos verdadeiros como incontestáveis devido à 

veracidade intrínseca dos dados fornecidos pelos órgãos colaboradores da referente 

pesquisa. 

Algumas linhas teóricas são adotadas para analisar o corpus de estudo, a saber: 

teoria Sociolinguística e estudos sobre linguística indígena e Política Linguística, ambas 

com arcabouço teórico suficiente para respaldar essa pesquisa de maneira satisfatório e 

contributiva com a temática pouco discutida.  

O corpus de estudo é formado por dados coletados junto a órgãos governamentais: 

FUNAI, SESAI, DSEI, CASAI e IBGE, situados no município de Parintins, além de 

dados levantados por meio de questionários aplicados a indígenas residentes em 

Parintins (58 questionários foram aplicados a pessoas entre 10 e 20 anos e 20 e 40 

anos). 

Os passos metodológicos adotados para a construção da pesquisa foram: 

1- Leitura da bibliografia voltada para a linha da Sociolinguística e das Políticas 

Linguísticas, que vem sendo ao longo da pesquisa trabalhado e aplicado na leitura e 

conceituação dos dados parciais coletados; 

2- Fichamento dos títulos que constam na bibliografia, que servem de arcabouço 

teórico e de sustentação dos métodos utilizados ao decorrer da pesquisa; 

3- Coleta de dados junto aos órgãos FUNAI, SESAI, CASAI, DSEI e IBGE, que 

foram colaboradores ímpares em nível de importância para a aplicabilidade e 

levantamento dos dados sócio demográficos; 

4 - Foram aplicados e coletados 58 questionários sociolinguísticos subdivididos em 

dois grupos: 29 questionários voltados para indígenas na faixa etária de 10 a 20 anos, e 

29 questionários aplicados em indígenas na faixa etária de 20 a 40 anos, ambos 

residentes do perímetro urbano da cidade Parintins. 

5 – Por fim, fez-se análises dos questionários, onde primeiro fez-se um 
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levantamento quantitativo das informações para depois se realizar discussão dos dados 

com base no referencial teórico nesta pesquisa utilizado. 

Por último, discute-se Política Linguística para línguas indígenas faladas em urbes, 

que ajudem a manter vivas as línguas indígenas dos povos nativos residentes em área 

urbana.  

Espera-se que projeto seja agente fomentador de ações em prol das línguas nativas e 

que desperte a curiosidade e a vontade de um público acadêmico principalmente de criar 

pesquisas e projetos voltados a esse tema pouco discutido. 
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3. RESULTADOS 

 

 O IBGE (2010) informa que existem 505 pessoas que se autodeclaram indígenas 

residindo na área urbana de Parintins, porém não possui informações sobre a que etnia 

pertecem. Este órgão não tem informações, no entanto, se esses indígenas falam ou não 

uma língua indígena. 

 A Funai local informou que 519 indígenas sateré-mawé residem em Parintins, 

mas não possui dados sobre o número de indígenas de outras etnias que residem no 

município. A Sesai não possuem dados sobre o número de indígenas residentes em 

Parintins e nenhum dos órgão citados possui dados sobre as línguas faladas pelso índios 

urbanos de Parintins. 

 Tão logo nos deparamos com a escassez de informações sobre as línguas 

indígenas faladas na área urbana de Parintins, decidiu-se enveredar por um novo 

caminho de investigação, a saber: realizar levantamento sociolinguístico juntos aos 

indígenas sateré-mawé residentes na área urbana de Parintins. A escolha por este grupo 

indígena se fez pelo fato de eles serem a etnia com maior número pessoas vivendo nesta 

área urbana. 

 Do total de 519 pessoas da etnia sateré-mawé, contatamos com 173 indígenas, 

mas 123 índios não quiseram participar da pesquisa. Por a Funai local não dispor do 

endereço dos indígenas residentes em Parintins, tornou-se muito difícil identificar a 

residências dos demais sateré-mawé urbanos, apesar dos esforços para identifica-las. Os 

dados sobre os indígenas em órgãos como SESAI,CASAI e IBGE são apenas 

quantitativos, o que os torna incipientes para a presente pesquisa. A maioria dos 

contatados residem na casa do índio. Apesar de casa ser considerada de trânsito, muitos 

sateré-mawé há anos residem lá de forma permanente. 

Diante dessas dificuldades de localização de informantes, foram aplicados 58 

questionários a indígenas sateré-mawé residentes no município de Parintins, sendo 29 

questionários respondidos por jovens na faixa etária de 10 a 20 anos e 29 questionários 

respondidos por adultos na faixa etária de 20 a 40 anos. 

O perfil dos 29 indígenas entrevistados, na faixa etária entre 20 a 40 anos, é o 

seguinte: todos nasceram em terra indígena. 25 possuem filhos. 17 entrevistados são 

casados ou estão em união estável, sendo que o companheiro (a) de 12 entrevistados são 

indígenas e 5 entrevistados vivem maritalmente com não-indígenas. 



23 

 

3.1 Usos e atitudes linguísticas dos indígenas sateré-mawé entrevistados em 

relação à sua língua indígena de domínio. 

 100% falam e compreendem língua sateré-mawé;  

62%  sentem-se a vontade para falar sua língua sateré-mawé na aldeia,; 

24% sentem-se a vontade para falar sua língua sateré-mawé em casa; 

10% sentem-se a vontade para falar sua língua sateré-mawé na casa e na aldeia; 

4% sentem-se a vontade para falar sua língua sateré-mawé na casa, na aldeia e 

na rua; 

100% dos entrevistados sentem-se discriminados ao falar sua língua sateré-

mawé. 

Os dados, portanto, mostram a vitalidade da língua sateré-mawé em contexto 

urbano, apesar de seus falantes sentirem-se discriminados. Mesmo buscando manter sua 

alteridade diante das dificuldades, o indígena sateré-mawé vê-se obrigado a falar com 

mais frequência a língua portuguesa, como meio de sobreviver socialmente dentro do 

contexto urbano que escolheram para residir em busca de melhores condições de vida. 

A minoria 4% se sente a vontade para falar sua língua na rua, e todos os 

entrevistados afirmaram sentirem-se discriminados ao falar sua língua sateré-mawé. 

Diante disso, entende-se que o preconceito contra os indígenas e sua língua indígena é 

presente na sociedade urbana de Parintins, podendo ser considerado mais um fator 

inibidor do uso da língua indígena pelos seus falantes quando em contexto urbano. 

Segundo o RCNEI (1998, p.117), 

 

uma das maneiras utilizadas por falantes de línguas dominantes para 

manter o seu poder lingüístico é demonstrar desprezo pelas línguas 

minoritárias: é referir-se a elas como "gírias", "dialetos", línguas 

pobres" ou "línguas imperfeitas". Isso faz com que os falantes 

indígenas passem a se envergonhar de suas línguas, passem a ter 

atitudes negativas em relação a elas, terminando por abandoná-las. 

 

Os sateré-mawé, portanto, sente-se discriminados, logo podem estar deixando de 

falar entre si sua língua indígena quando estão em locais públicos para não serem 

ouvidos pelos não índios e, assim, não receberem atitudes negativas porque estão a usar 

a língua sateré-mawé. O contexto de uso desta língua indígena é principalmente a aldeia 

e a casa dos indígena. Assim, a língua portuguesa termina se sobrepondo à indígena, 

pois as atitudes negativas ao uso da língua indígena inibem os sateré-mawé de falarem 

sua língua entre si quando estão na rua. 
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Diante do exposto, fica claro que, apesar de as leis brasileiras lhes garantir o 

direito de usarem suas línguas nativas, os membros da sociedade majoritária continuam 

a desconsidera a importância delas para a constituição cultural do país e para a 

manutenção da alteridade indígena, não veem o indígena como membro da sociedade 

apesar de suas especificidades culturais. 

 

3.2 Processo de letramento 

 

Dos 29 indígenas entrevistados: 

89.65% foram alfabetizados em língua sateré-mawé; 

10,35% foram alfabetizados em língua portuguesa; 

82,75% concluíram o ensino médio na cidade; 

17, 24% concluíram o ensino médio na aldeia; 

86,2% afirmaram que não existe material didático em sua língua sateré-mawé; 

13,8% afirmaram que existe material didático em sua língua sateré-mawé; 

69% afirmaram que não existe gramática-dicionário em língua sateré-mawé;  

31% afirmaram existir gramática-dicionário em língua sateré-mawé. 

 

O dado que aponta que 89.65% foram alfabetizados em língua sateré-mawé, 

revelando que as escolas indígenas dos sateré-mawé estão seguindo as orientações de 

que a alfabetização deve acontecer primeiramente em L1, uma vez que 

 
do ponto de vista da linguística aplicada, alfabetizar na língua materna 

pode ser muito importante para completar o desenvolvimento da 

competência da criança na sua própria língua e isso, em lugar de ser 

problema ou de trazer dificuldades para o aprendizado de outras 

línguas (como alguns pensam), na verdade, é muito útil para o 

desenvolvimento futuro da criança em outra língua (D’ANGELIS, 

200, p. 3). 
 

Vale ressaltar que este ensino não é feito com a ajuda de livros didáticos escrito em 

língua indígena, como aponta o dado: 86,2% afirmaram que não existe material didático 

em sua língua sateré-mawé. 

Geralmente as escolas indígenas oferecem ensino até o último ano do ensino 

fundamento (9º. Ano), por isso muitos indígenas migram para os centros urbanos 

quando têm o desejo de cursar o ensino médio. Essa informação pode ser percebida 

através deste dado: 82,75% concluíram o ensino médio na cidade.  
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Ressalta-se que o ensino na cidade não é realizado em escolas interculturais e 

bilíngues, mas em escolas regulares da rede pública municipal e/ou estadual. Situação 

que faz o indígena não ter ensino via língua sateré-mawé, que, no caso deles, configura-

se como L1. Portanto, ao chegarem à cidade, os indígenas ficam sem ter acesso ao 

ensino-aprendizagem de sua língua indígena nas escolas da cidade, logo não terão como 

desenvolver as habilidades de leitura e de escrita dela, além de a compreensão dos 

conteúdos escolares se tornar complexar, uma vez que estes indígenas têm proficiência 

em língua portuguesa baixa. 

 

3.3 Usos e atitudes linguísticas dos companheiro(a), pais e filhos do entrevistado 

 

Dados dos companheiros (as) dos 17 entrevistados que são casados ou estão 

em união estável: 
 

71% dos casais se comunicam em sateré-mawé; 

70% dos companheiros (as) dos entrevistados falam língua sateré-mawé;  

35% dos companheiros (as) dos entrevistados não escrevem em língua sateré-

mawé;  

 29% os casais se comunicam somente em língua portuguesa; 

 

Dados dos filhos dos 25 entrevistados que são pais: 

60% dos filhos dos entrevistados falam língua sateré-mawé;  

36% dos filhos dos entrevistados falam, escrevem e entendem língua sateré-

mawé; 

4% dos filhos dos entrevistados não falam língua sateré-mawé.   

 

A língua de comunicação em casa: 

44% dos filhos se comunicam em sateré-mawé; 

20% dos filhos se comunicam em língua portuguesa; 

36% dos filhos se comunicam nas duas línguas. 

 

A língua de comunicação fora de casa: 

20% dos filhos se comunicam em sateré-mawé; 

48% dos filhos se comunicam em língua portuguesa; 

32% dos filhos se comunicam nas duas línguas;   

Espectativa de futura da língua sateré-mawé: 
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96% dos filhos demostram interesse em continuar falando sateré-mawé; 

4% não demostram interesse em continuar falando sateré-mawé; 

 

Os dados mostram o uso da língua indígena, em sua modalidade oral, em 

contexto urbano, especificamente na casa dos indígenas entrevistados: 71% dos casais 

se comunicam em sateré-mawé. Isso contribui para que os filhos desses casais 

aprenderem a língua nativa: 60% dos filhos dos entrevistados falam língua sateré-mawé. 

O que aponta para a sobrevivência dessa língua por mais uma geração pelo menos. O 

ensinamento da língua indígena para os filhos mesmo estando fora da aldeia revela que 

há resistência ao abandono do uso dela.  

Essa geração de crianças passa a ter um percentual expressivo de bilíngues: 36% 

dos filhos se comunicam nas duas línguas em casa. A tendência com o passar dos anos é 

que esse classe de bilíngues aumente, pois a influência da língua portuguesa é enorme 

na cidade. Principalmente porque a língua de instrução e objeto de estudo na escola que 

frequentam é a língua portuguesa. Logo, é natural que gradativamente as crianças 

aprendam cada vez a língua marjoritária.   

96% dos filhos demostram interesse em continuar falando sateré-mawé. Porém, 

as dificuldades linguísticas são muitas: as escolas da cidade não são bilíngues; há 

preconceito linguístico para com o uso da língua indígena; os gêneros orais e escritos 

que cirulam na cidade são em língua portuguesa; não há políticas linguísticas voltadas à 

preservação da língua indígena quando em contexto urbano.  

Pode-se apontar, portanto, que apesar do interesse da maioria de continuar 

falando sua língua indígena, a falta de apoio para preservação dela tende a fazer com 

que paulatinamente essa geração bilíngue em língua portuguesa e em língua sateré-

mawé possa se tornar monolíngue em língua portuguesa na fase adulta, ou o percentual 

de bilíngues na fase adulta pode diminuir consideravelmente, uma vez que uma língua 

para sobreviver  necessita de contextos de usos.  

Caso nenhuma medida seja tomada para se reverter esse processo de extinção da 

língua sateré-mawé, possivelmnte a próxima geração de crianças indígenas, nascidas na 

cidade, será monolíngue em língua portuguesa, pois a tendência tem sido a diminuição 

de falantes da língua sateré-mawé em contexto urbano: 100% dos entrevistados falam a 

língua satere-mawé, mas somente 60% dos filhos dos entrevistados falam sateré-mawé e   

20% dos filhos dos entrevistados se comunicam somente em língua portuguesa. 
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Dados sobre os pais dos 29 entrevistados: 

 

100% dos pais falam língua sateré-mawé; 

89% dos pais não escrevem em língua sateré-mawé; 

 

Dados sobre as mães dos 29 entrevistados: 
 

100% das mães falam língua sateré-mawé; 

89% das mães não escrevem língua sateré-mawé. 

 

 

 A língua sateré-mawé mantêm-se viva na geração mais velha, sendo notório a 

divergência entre o conhecimento oral e da escritados mais velhos sobre essas 

modalidades da língua, ou seja, essa geração praticamente não teve acesso a escola para 

aprender a modalidade escrita de sua língua indígena. Faz poucos mais de vinte anos 

que o processo de alfabetização por mei da língua indígena passou a ocorrer de forma 

sistema e por meio das escolas indígenas. Por isso, 89% das mães e pais dos 

entrevistados não sabem escrever em língua sateré-mawé. A geração mais nova é quem 

desenvolve a habilidade de escrita na língua indígena, isso quando estão nas aldeias, 

frequentando as escolas indígenas. As crianças sateré-mawé residentes na cidades 

somente desenvolvem a habilidade de escrita em língua portuguesa. 

 A seguir são expostos os dados coletados juntos aos jovem sateré-mawé como 

forma de corroborarem com as informações até este momento apresentadas e 

envidenciar-se a situação sociolinguística da língua satere-mawé em contexto urbano do 

município de Parintins. 

 

 

3.4 Usos e atitudes linguísticas dos indígenas na faixa etária de 10 a 20 anos 

 

Os 29 entrevistados responderam ser a língua sateré-mawé sua primeira língua (L1) 

e sua proficiência nelas considerando as categorias falar, compreender, escrever e ler 

são as seguintes:  

 

100% Falam bem sua língua sateré-mawé;  

62% entendem bem sua língua sateré-mawé; 

96,5% têm interesse em continuar falando sua língua sateré-mawé; 

5% não têm interesse em continuar falando sua língua sateré-mawé;  

100% Afirmam que o indígena que fala sua língua indígena é discriminado. 
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Percebe-se proficiências distintas de domínio da fala e compreensão da língua 

sateré-mawé: 100% fala bem a língua indígena, mas 62% compreendem bem a língua 

indígena. Uma hipótese para haver essa diferença seja porque os jovens da cidade não 

são expostos a contextos variados de uso da língua indígena para ampliarem seu 

vocabulários e conhecimentos sobre pragmática de uso da língua. Quando em diálogo 

com pessoas mais proficientes na língua sateré-mawé, sentem dificuldade para 

compreenderem a língua nativa, uma vez que seu repertório linguístico é limitado à 

comunicação com seus pais. 

Os resultados apontados pelos entrevistados na faixa etária de 20 a 40 anos é 

novamente reafirmado neste grupo de entrevistados: há interesse em continuarem 

falando sateré-mawé e sentem-se discriminados por falarem a língua indígena. O que 

mais uma vez indica resistência às pressões sociais para falarem somente a língua 

portuguesa e à falta de política linguística para línguas indígenas em contexto urbano.  

 

 4.5 Habilidades linguísticas dos pais dos entrevistados 
 

Pai 

100% dos pais falam língua sateré-mawé; 

55% dos pais escrevem em língua sateré-mawé; 

 

Mãe 

100% das mães falam língua sateré-mawé; 

41% das mães escrevem em língua sateré-mawé. 

 

4.6 Locais de uso da língua indígena na cidade 

Em família, 

72,5% utilizam a língua sateré-mawé; 

27,5% utilizam as duas línguas (portuguesa e sateré-mawé); 

0% utiliza a língua portuguesa; 

Em casa, 

34,4% utilizam a língua sateré-mawé; 

65,6% utilizam as duas línguas (portuguesa e sateré-mawé); 

0% utiliza a língua portuguesa; 
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Fora de casa, 

96,5% utilizam língua portuguesa;  

3,5% utilizam as duas línguas (portuguesa e sateré-mawé); 

0% utiliza somente língua sateré-mawé; 

 

Nos espaços públicos (igrejas, praça, comércio, locais de trabalho etc), 

86% utilizam língua portuguesa nos espaços públicos que frequentam; 

14% utilizam as duas línguas (portuguesa e sateré-mawé). 

0% utiliza somente língua sateré-mawé; 

 

Na escola, 

89,6% utilizam a língua portuguesa; 

3,4% utilizam a língua sateré-mawé; 

7% utilizam as duas línguas (portuguesa e sateré-mawé); 

 

Os dados apontam mais uma vez que o contexto de uso da língua indígena é em 

casa e entre familiares, e que o contexto de uso de língua portuguesa é a escola e os 

demais locais sem ser a residência do jovem. Observa-se que o contexto linguístico da 

maioria dos jovens em suas casas é bilíngue, pois 65,6% utilizam as duas línguas 

(portuguesa e sateré-mawé) para se comunicarem. Situação que aponta para mudança 

linguística, uma vez que a vitalidade de uma língua é observada a partir dos usos feitos 

pelos mais jovens. Isto é, os indígenas chegam monolíngues em língua sateré-mawé na 

cidade, depois tornam-se bilíngues. Seus filhos tornam-se bilíngues desde a infância. A 

geração futura, diante disso, pode continuar bilíngue ou se tornar monolíngue em língua 

portuguesa. Vai depender da escolha feita pelos falantes de sateré-mawé, futuros adultos 

daqui a alguns anos. Caso decidam não ensinar sua língua indígena aos seus filhos, 

motivados pelo contexto de imposição do uso exclusivo da língua portuguesa e pela 

falta de política linguística que lhes garanta apoio para uso e ensino de sua língua 

indígena em contexto urbano, a próxima geração de índios urbanos será monolíngue em 

língua portuguesa. 
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4.7 Processo de letramento dos índios urbanos de Parintins 

 

      Sobre a escola na cidade, 

 

100% afirmam não existir material didático em sateré-mawé na escola que estudam;  

100% afirmam não existir disciplinas ministradas em língua sateré-mawé na escola 

que estudam; 

27,5% disseram haver outros alunos indígenas em sua sala de aula; 

72,4% disseram não haver outros alunos indígenas em sua sala de aula; 

 

Como havíamos informado, as escolas da cidade não possuem disciplina sendo 

ministrada em língua sateré-mawé e não existe material didático em língua sateré-mawé 

nas escolas, apesar de haver um público de crianças indígenas falantes também da 

língua sateré-mawé. Diante disso, passa-se a abordar o terceiro objetivo específico desta 

pesquisa: refletir sobre as políticas linguísticas voltadas para línguas indígenas em 

contexto urbano.  

Utilizando como exemplo os índios sateré-mawé residentes no município de 

Parintins, observamos a partir de visitas à Secretaria de Educação do Município - 

SEMED e à Secretaria de Educação do Estado do Amazonas – SEDUC, que não 

existem na área urbana de Parintins, escolas indígenas, somente há escolas de educação 

regular, ou seja, não-indígenas. Bem como, não existe curso regular de Licenciatura 

Intercultural sendo oferecido pelo Instituto de Ciências Sociais, Educação e Zootecnia – 

ICSEZ ou pela Universidade do Estado do Amazonas – UEA. Essas instituições 

superiores apenas ofereceram uma vez cada uma dela cursos voltados para formação de 

professores indígenas, ou seja, formaram apenas uma turma de professores em cada 

instituição. A UFAM, em 2015, começou uma nova turma de Licenciatura Indígena 

junto aos sateré-mawé, curso realizado pelos indígenas em Parintins. A SEDUC forma 

professores indígenas através do projeto Pirayawara. O funcionamento do programa é o 

seguinte: a SEDUC envia professores para darem aulas de forma modular nas aldeias 

indígenas, em que há turmas do curso criadas, mas essa formação ainda é de 

fundamenta e ensino médio. 

Logo, o indígena residente no município de Parintins, apesar de Carta Magna do 

Brasil,  garantir seu direito à educação escolar específica, diferenciada, intercultural e 

bilíngue, este cidadão indígena residente em urbe fica esquecido, apagado e submisso ao 

ensino somente de valores e de saberes da sociedade envolvente, porque se quiser obter 
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educação escolar na cidade não encontrará escolas indígenas. Parece que se é indígena 

somente enquanto se estiver dentro das aldeias, ou seja, o índio só tem direito à 

educação escolar indígena se estiver em terra indígena fora da área urbana das cidades, 

pelo menos é o que acontece na região do Baixo Amazonas, Parintins.  

Ao sair das aldeias, o indígena fica desprovido do ensino-aprendizagem de suas 

línguas nativas, de seus saberes e de valores tradicionais e não terá acesso ao 

conhecimento, seja indígena ou não-indígena, por meio dos processos de ensino da 

cultura indígena a que pertence. Estudar na cidade significa para os indígenas residentes 

na cidade abrir mão de seu direito à educação específica. Acontece como em idos de 

500, em que a educação escolar só acontecia oficialmente por meio da língua 

portuguesa, portanto se a educação escolar indígena nas aldeias é precária, na cidade 

inexiste.  

O pior de tudo é que essa situação parece não ser percebida ou é evitada, porque 

parece que, a partir do momento que os indígenas migram para as cidades, eles deixam 

de ser índios, até porque no imaginário da sociedade, a maioria das pessoas pensa que 

os indígenas são todos iguais, ou seja, falam a mesma língua e possuem os mesmos 

mitos e lendas, por exemplo. Ou pensa-se que são coisas do passado, seres primitivos, 

ainda andando nus, com arco e flecha nas mãos; cabeleiras lisas e que moram na 

floresta. 

Lembrando o resultado da pesquisa de Teixeira (2005), somente metade dos 

indígenas sateré-mawé residentes na cidade falam a língua sateré-mawé e metade deles 

sabem ler e escrever na citada língua indígena. Ou seja, ao chegarem à cidade, ficam 

sem ter acesso ao ensino-aprendizagem de sua língua indígena na escola, logo não terão 

como desenvolver as habilidades de leitura e de escrita dela, além de que o contexto de 

uso da língua portuguesa na cidade é predominante, para não dizer exclusivo.  

Há implicações linguísticas geradas pelo descaso com a educação intercultural e 

bilíngue dos índios urbanos, principalmente ocasionadas pela ausência de ensino-

aprendizagem da língua sateré-mawé nas escolas de Parintins. Citemos algumas delas: 

Enfraquecimento do uso da língua indígena: ao chegar à cidade, o sateré-

mawé não tem como negar o uso da língua portuguesa, por mais que não seja 

proficiência na língua do não-índio, passa a usá-la em diversas situações para poder 

atual linguisticamente nesta sociedade. Só falará a língua sateré-mawé se tiver amigos, 

parentes próximos que falem também a língua. O espaço escolar que deveria 

proporcionar contextos de uso da língua indígena inexiste. Logo, se o migrante indígena 
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for ainda um estudante do ensino básico ficará sem poder exercitar sua língua no 

contexto escolar, visto o ensino acontecer somente em língua portuguesa.  

Esse enfraquecimento do uso da língua devido à redução dos contextos de uso da 

língua indígena promove também o enfraquecimento dos conhecimentos indígenas, 

porque deixar de falar uma língua é o mesmo que fechar a porta para outra forma de 

olhar o mundo; é deixar de ver o mundo a partir da cultura daquela língua, é deixar no 

passado práticas discursivas específicas do grupo indígena. 

Outra implicação é a extinção de línguas nativas nos centros urbanos no 

decurso de tempo de três gerações: bastam três gerações para uma língua desaparecer. 

Isso porque num estágio tem-se uma geração monolíngue em língua sateré-mawé; 

depois, devido ao contato intenso coma língua portuguesa (índios urbanos, por 

exemplo), o indígena pode se tornar bilíngue (português e sateré-mawé); então, se ele 

decidir ensinar somente a língua portuguesa ao seu filho, faz a geração seguinte se 

tornar monolíngue em português.  

As escolas indígenas das aldeias têm ajudado a desacelerar esse processo ou 

mesmo a impedi-lo, porque fazem o ensino ocorrer também por meio da língua indígena 

e ela passa a ser tanto língua de instrução quanto objeto de estudo. As escolas da cidade 

têm papel contrário nesse processo, pois aceleram a extinção da língua sateré-mawé, 

porque exigem a compreensão, leitura e escrita em língua portuguesa para os alunos 

indígenas serem aprovados nas matérias. Logo, educação escolar na cidade significa não 

ter acesso à educação escolar intercultural e bilíngue. 

Até quando os indígenas terão o seu direito de educação escolar diferenciado 

negado nas urbes? Não sabemos, mas esperamos ter trazido a problemática para 

reflexão e a ter tirado do silêncio e dos bastidores das discussões sobre educação escolar 

indígena realizada na academia. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante dos dados expostos, fica clara e evidente a necessidade de políticas 

públicas relacionadas à preservação das línguas indígenas em contexto urbano. As 

línguas indígenas precisam ser preservadas não importando onde seu falante esteja 

residindo. Para que isso ocorra, é preciso a implementação de escolas e de disciplinas 

que atendam à necessidade desses povos indígenas residentes nas áreas urbanas, para 

assim manterem viva sua língua. A constituição lhes garante esse direito, o município 

de Parintins precisa assumir esse compromisso junto aos povos indígenas que residem 

nesta cidade. 

Os resultados evidenciam nos questionários o desejo do indígena em continuar 

falando sua língua nativa, mas se a falta de estrutura nas aldeias é grande, no máximo o 

ensino escolar básico é oferecido, nas áreas urbanas inexiste. Os indígenas que querem 

continuar a estudar  são obrigados a se mudarem para áreas urbanas, onde não recebem 

nenhum tipo de assistência e ainda terão que lidar com o preconceito linguísticos e com 

outras formas de preconceito que lhe dirigem. Os dados evidenciaram que em locais 

públicos os indígenas sentem-se inibidos ao falarem suas línguas nativas, talvez por 

vergonha e medo de sofrerem preconceito acabam deixando para falarem somente em 

casa, com os familiares a língua a sateré-mawé.  

Apesar de ser direito do indígena o acesso a um ensino bilíngue de qualidade, 

que lhe proporcione o ensino-aprendizagem da sua língua nativa, isso não ocorre em 

área urbana. Em Parintins nenhuma escola atende a essa necessidade que é garantida na 

carta magna, sendo que esse é um município que recebe indígenas de varias etnias, entre 

elas a sateré-mawé, população atualmente de mais de quinhentas pessoas residindo na 

cidade. E esse número tende a aumentar cada vez mais, devido ao forte processo 

migratório dos indígenas ocorrido nos últimos anos. Não há dados oficiais sobre o 

número de indígenas que migram para o município, mas é notório o crescimento dessa 

população em área urbana, a qual vem em busca de atendimento médico, escolar, de 

emprego etc. 

É preciso que haja uma mudança nesse sistema educacional exclusivamente 

monolíngue das cidades em que há número expresso de indígenas falantes de suas 

línguas nativas, para que daqui a alguns anos essas línguas indígenas não sejam extintas, 

como já aconteceu com milhares. Esse futuro infelizmente é apontado nos dados 

coletados, os indígenas mais novos falam bem o sateré-mawé, mas a maioria não 



34 

 

compreende bem a língua e não a escreve, porque o contexto urbano lhes impõe falar 

essencialmente a língua portuguesa.  

As políticas vigentes que atualmente os amparam, não são suficientes para sua 

sobrevivência dentro do perímetro urbano. Essa falta de incentivo e apoio que os faça 

ter condições de moradias dignas nas urbes deixa-os em condições marginalizadas. A 

sociedade urbana os trata como pessoas às margens de seus direitos, isso mostra o 

quanto é difícil um indígena sobreviver em uma cidade sem apoio e sem políticas 

públicas que amparem. 

Diante disso, entende-se que ser índio no Brasil não é nada fácil, na maioria das 

vezes significa fica sem acesso à saúde, educação, saneamento básico, renda de 

qualidade, isso se considerarmos o contexto das aldeias. Se considerarmos o contexto 

urbano, a situação ainda é mais difícil: precisar abandonar sua língua, cultura e sofrer 

discriminação para tentar ter acesso a uma melhor saúde, educação, saneamento básico, 

renda de qualidade, isso quando os indígenas conseguem galgar um lugar dentro do 

sistema da sociedade envolvente, pois, na maioria das vezes, terminam vivendo em 

situações mais críticas do que as vivenciadas nas aldeias. 

Para ser índio no Brasil implica, segunda a visão da maioria dos membros da 

sociedade brasileira, viver isolado nas aldeias, porque se vier morar na cidade não é 

mais índio. Significa ter que andar nu pelas florestas, com arco e fechas nas mãos, 

sobreviver de caça, pesca e coleta de frutos. Ou seja, significa não se ressignificar; não 

ressignificar sua cultura, parece que é viver para sempre “congelado” no tempo e no 

espaço, como se o contato não forçasse a renovação cultural e linguística dos povos em 

interação social. 

Ser índio é viver constantemente em confronto e conflito para manter sua 

alteridade, é ser submetido ao ensino escolar da cidade, que aparentemente é melhor 

para a formação e aquisição dos conhecimentos da sociedade envolvente, mas que se 

mostrar pior quando se considera a perda linguística e cultural que promove, por não ser 

um ensino diferenciado como garante a Lei maior brasileira.  

Ser índio é está desamparado quando em contexto urbano, é ter que se misturar  

à multidão, num processo de homogeneização, dito abandonado pelo Estado brasileiro, 

mas que na prática está tão forte quanto o pensamento de que o indígena é selvagem.  

Muito se tem falando sobre educação escolar indígena e Política Linguística para 

línguas indígenas, mas muito se tem esquecimento de promover o debate e a elaboração 

de propostas para efetivação dessa Política Linguística para atender indígenas residentes 
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nas cidades. Esquece-se a necessidade de escolas indígenas nas cidades para atender, 

por exemplo, a demanda advinda de 519 sateré-mawé residente em Parintins. É preciso 

promover a discussão e exigir mudanças nas políticas governamentais para esses grupos 

minoritários, tão cidadãos quanto os não-indígenas. 

Caso esta discussão colabore para que mais reflexões a esse respeito aconteçam, 

nosso trabalho terá alcançado seu objetivo de colocar em foco a problemática de falta de 

educação escola diferenciada em urbes para atender índios urbanos. 
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APÊNDICES 

 

20 a 40 ANOS 

Levantamento Sociolinguístico 

1.NOME: 

2.NOME INDÍGENA: 

3.POVO/ETNIA:  

4.DATA DE NASCIMENTO:                                         IDADE: 

 

5.Local de Nascimento:  
(   )aldeia/terra indígena? Qual?______________()cidade/Qual?__________________ 

 

Tempo de moradia na cidade? 
 

6.SOBRE A LÍNGUA MATERNA 

(  ) fala bem 

(  ) entende bem 

(  ) ler bem 

(  ) fala um pouco  

(  ) entende pouco 

(  ) ler um pouco 

(  ) não fala 

(  ) não entende nada  

(  ) não sabe ler 

(  ) escreve bem 

(  )escreve pouco 

(  ) não sabe escrever 

7.Em qual língua se comunica em casa? E fora de casa? 

( )Sateré-Mawé                      ( )Português              ( )Outra/Qual?_________________ 

 

8.Em qual língua você se comunica com seus amigos e amigas na escola?  

( )Sateré-Mawé                      ( )Português               ( )Outra/Qual?_________________ 

 

9.Em que momento/local você se sente a vontade para falar sua língua? Por quê? 

( )Na escola                          ( )Em casa                     ( )outro lugar/Qual? ___________ 

 

10.Em casa, em qual língua você se comunica com seus pais e irmão?  

( )Sateré-Mawé                      ( )Português                ( )Outra/Qual? ________________ 

 

11.E fora de casa em qual língua você se comunica?  

( )Sateré-Mawé                      ( )Português                 ( )Outra/Qual? ________________ 

 

12.Em qual língua você se comunica com seus filhos em casa no dia a dia? 

( )Sateré-Mawé                      ( )Português                          ( )Outra/Qual? 

 

13.Você tem interesse em continuar falando sua língua materna?  

( )Sim                                     ( ) Não                              ( )Por quê? 

 

14.Na escola onde você estuda existem algum material didático escrito em sateré-mawé? 
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( ) Sim/ Quais?                                                                 ( ) Não 

15.Nos espaços onde frequenta (igreja, escola, comércio, locais de trabalho...) qual alíngua que você 

utiliza? 
( )Sateré Mawé                      ( )Português                          ( )Outra/Qual? 

 

16.Na escola onde estuda, existe alguma disciplina de línguas indígenas?  

( )Sim/Qual?        ( )Não? 

FILIAÇÃO 

 

17.NOME DO PAI:                                                  POVO/ETNIA: 

 

18.Seu pai fala a língua indígena?      

(   )Sim/Qual? ( ) Não 

 

19.Seu pai escreve na língua indígena?  
( )Sim/Qual? ( ) Não 

 

20.NOME DA MÃE:                                                POVO/ETNIA: 
 

21.Sua mãe fala a língua indígena?  
(   )Sim/Qual?   ()Não 

 

22.Sua mãe escreve na língua indígena?  
(  )Sim/Qual?  ( )Não 

 

23.Na sua turma há alunos indígenas? 
( )Sim/Quantos? ( ) Não 

 

24.Na sua turma há alunos não-indígenas? 
( )Sim/Quantos? ( ) Não 

 

25.Você recebe algum tipo de apoio de alguma organização indígena ou órgão indigenista? 
( )Sim. Que organização? Qual tipo de ajuda? 

 

( ) Não recebo nenhum tipo de ajuda. 

 

26.Em sua opinião, o que deveria ser feito para assegurar a língua indígena na escola? 
 

27.Qual é a contribuição que a escola pode trazer com ensino das línguas indígenas? 
 

 

28.Em sua opinião, o indígena que fala sua língua: 
( ) É discriminado por assumir a identidade de indígena. 

( ) Não é discriminado por assumir a identidade de indígena. 

( ) Não se identifica como indígena por temer a discriminação. 

( ) Identifica-se como indígena e não sofre nenhum tipo de discriminação. 
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29.Comente sobre os principais problemas enfrentados pelo seu povo/bairro indígena? 
 

 

10 a 20 anos 

LEVANTAMENTO SOCIOLINGUÍSTICO 

1. NOME: 

2. NOME INDÍGENA: 

3. DATA DE NASCIMENTO:                                                    IDADE: 

4.Local de Nascimento:  
(   )aldeia/terra indígena? Qual?                                       (  )cidade/Qual? 

  5. SOBRE A LÍNGUA MATERNA 

(  ) fala bem 

(  ) entende bem 

(  ) ler bem 

(  ) fala um pouco  

(  ) entende pouco 

(  ) ler um pouco 

(  ) não fala 

(  ) não entende nada  

(  ) não sabe ler 

(  ) escreve bem 

(  )escreve pouco 

(  ) não sabe escrever 

6.Tempo de moradia na cidade?  

6.Estado civil (Situação matrimonial): ( ) Solteiro(a)  ( ) Casado(a) no civil ( ) União Estável 

()Amigado(a) ( ) Separado(a) ( ) Divorciado(a) ( ) Viúvo(a) 

7.Marido ou Esposa se identifica como indígena? 
( ) Sim/Qual povo/etnia? ________________________( ) Não 

 

8.Marido ou Esposa fala língua indígena? 
( ) Sim/Qual? _________________________________( ) Não 

 

9.Marido ou Esposa Escreve em língua indígena? 
( ) Sim/Qual? _________________________________( ) Não 

 

10.Em qual língua se comunica com marido/esposa em casa? 
( )Sateré-Mawé                      ( )Português    ( )Outra/Qual?___________________________ 

 

11.Com seus parentes do mesmo povo você fala a sua língua?  
( ) Sim             ( )Não Por quê? _________________________________ 

 

12.Em que momento/local você sente a vontade para falar sua língua? 
( ) em casa                           ( ) na rua                            ( ) na aldeia 

 

13.Lugar que não se sente bem para falar sua língua.  
( ) em casa                           ( ) na rua                             

Por quê? ___________________________________________________________________________ 

 

SOBRE OS FILHOS 
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14.Possui filhos? 
( ) Sim/Quantos? ____________________( ) Não 

 

15.Seus filhos falam, entende, escreve sua língua indígena? 
( ) Fala                                                       ( ) Não fala. 

( ) Só entende                                             ( ) Não entende 

( ) Entende, fala, escreve                           ( ) Não, endente, fala, escreve 

16.Seus filhos se comunicam com você em casa em qual língua?  
( )Sateré Mawé                      ( )Português                          ( )Outra/Qual? 

 

17.E fora de casa em quallíngua?  
( )Sateré Mawé                      ( )Português                          ( )Outra/Qual? 

18.Seus filhos(a) demonstram interesse em continuar falando sua língua materna?  
( ) Sim                                   ( ) Não/Por quê? __________________________________________ 

 

19.Na escola onde seus filhos estudam existem algum material didático em sateré-mawé? 
( ) Sim/Quais? ____________________________( ) Não 

 

20.Na escola onde seus filhos estudam existem alguma disciplina de línguas indígenas?  
( )Sim/Qual?       ______________________________                        ( )Não 

 

ESCOLARIDADE 

21.Com que idade você começou a estudar? 

22.Em que língua você foi alfabetizado? 
( ) Língua Indígena/Qual? ________________________________ 

( ) Língua Portuguesa. 

( ) Língua portuguesa e língua indígena (Ensino bilíngue?). 

( ) Outra língua/Qual? ____________________________________ 

 

23.Onde você concluiu o ensino fundamental – 1ª a 4ª serie? 
( ) Escola da aldeia.( ) Escola da Cidade                    ( ) Outra/Qual? ____________________________ 

 

24.Onde você concluiu o ensino fundamental– 5ª a 8ª serie? 
( ) Escola da cidade( ) Escola da aldeia. ( ) Outra/Qual? _____________________________________ 

 

25.Na escola onde você estudou existe material didático produzido nas línguas indígenas? 
( ) Sim/Qual tipo de Material?   ____________________________( ) Não 

 

26.Seu povo já possui alguma gramática ou dicionário na sua língua indígena? 
( )Sim/Qual?  _______________________( ) Não/Não sei informar 

 

FILIAÇÃO 

27.NOME DO PAI:                                                            POVO/ETNIA: 
 

28.Seu pai fala língua indígena? 
( ) Sim/Qual?  _____________________( ) Não 

 

29.Seu pai escreve na língua indígena?  

( ) Sim/Qual? ______________________( ) Não 
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30.NOME DA MÃE:                                                           POVO/ETNIA: 

 

31.Sua mãe fala língua indígena?  
( ) Sim/Qual? ___________________________ ( ) Não 

 

32.Sua mãe escreve na língua indígena?  
( ) Sim/Qual? ___________________________ ( ) Não 

 

33.Em sua opinião, ao falar sua língua indígena: 
( ) É discriminado por assumir a identidade de indígena. 

( ) Não é discriminado por assumir a identidade de indígena. 

( ) Não fala e não se identifica como indígena por temer a discriminação. 

( ) Identifica-se como indígena e não sofre nenhum tipo de discriminação 

 

34.Comente sobre os principais problemas enfrentados pelo seu povo e por você para continuar 

falando sua língua na cidade com sua esposa, seus filhos e outros parentes? 

35.Qual a sua sugestão para os não indígenas que não falam línguas indígenas sobre línguas 

indígenas? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


